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Recurso n.• 93.425 - Processo nQ 0845/61527/78
Recorrente AGlNCIA MARíTIMA SINARIUS S/A

Visto, relatado e discutido o presente processo,
ACORDAM os Membros da 2ª Câmara do Terceiro Conselho de I

_Contribuintes, por maioria de votos, em dar provimento ao recurso, I

venci~os os Conselheiros S~lvio Medeiros Costa que ne~ou, e Levy Va-
l~rio de Oliveira, Raimundo Jos~ Alves_ Gonçalves, relator, s Edwaldo
Reis da SilvaTqus deram, em parte, para considerar como data de rsf~
rência pàra c~lculo do tributo a da conferência final do manifesto,'
na forma do relat6rio e votos que passam a integrar o presente julg~
~81ãit~eslgnado Eduardo Nogueira da Gama.
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Recorrld DRF- SANTOS

Falta de mercadoria. Apuração em ato de conferência final
de manifesto. O fato gerador do Imposto de Importação ~ a
entrada da mercadoria estrangeira no país, materializando
~se, quanto ~mercadoria em falta, o fato gerador pre~umT
dó ( art. lQ; par~grafo ~nico, do Decreto-lei nQ 37/66y.T
Assim o "a61ar fiscal" e alíquotas tarif~rias asersm uti
lizados no c~lculo do tributo são os vigentes ~ ~poca di
importação.

j,•1
I

L~~~

Sala de Sessões, 19 de abril de 1979
\ ,-----(

-pres idente. ~__~__ ~

Participa do presente julgamento os seguintes '
Conselheiros.

ENILA LEITE DE FREITAS CHAGAS,JO~O DA SILVA ARAÚJO e
EDUARDO JORGE PEREIRA-JUNIDR.
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MF- TERCEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES, SEGUNDA CAMARA

RECORRENTE

RECORRIDA

AGlNCIA MARÍTIMA SINARIUS S/A

DRF- SANTOS
Rec. 93.425
Ac • 24.428

RELATOR Desig. EDUARDO NOGUEIRA DA GAMA.

R E L A T Ó R I O

do tribu-solicita a recorrente que o cálculo
valores da época da descarga.

Finalmente,
to tome por base os

•

•
Através de conferência final de manifesto apurou-se fal-

ta de mercadoria a granel, transportada pelo navio "BERNARDi OI..1IN
DORFF", entrado no porto de Santos em 08/10/73.

O transportador, representado pela AGlNCIA MARÍTIMA SINA-
RIUS S/A, foi notificado da eXigência do Imposto de Importação.

Não se conformando com o auto de infração a interessada '
impugnou a exigência na parte referente à base de cálculo do tri-
buto. Alegou em sua defesa que o valor CIF da mercadoria extravi~
da, expresso em moeda estrangeira, deveria ser convertido na base
do "d61ar fiscal" em vigor na época da descarga do navio.

Destaca ainda a defesa o artigo 144 do C6digo Tributário'
Nacional.

A autoridade singular julgou procedente a ação fiscal,
por entender que a Orientação Normativa Inierna nº 30/76 que .in-
terpreta o disposto no Decreto 63.431/68, define a data em que se
expedir a intimação como a correta para efàito de cálculo dos im-
postos devidos, em decorrencia de falta de mercadoria manifestada.

Dessa decisão recorreu tempestivamente o transportador
com as mesmas razões da impugnação inicial e acrescentando que, t

face às peculiaridades do carregamento a granel, a quebra do peso
f-------~e~l:-. -n-e-v-'i:-t;-'ável•.Destatte, a_m_esma causa que elimina a exigê~a _d-a-.---

multa deveria eliminar a obrigptoriedade do recolhimento do impo~
to.

É o relat6rio.
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A partir do recebimento da Declaração de Importação pos-
sui a autoridade aduaneira os çJados s.uficientes para concluir se
ocorreu al~uma falta ou acr~scimo çJe volumes importados. Portan-
to, na oGasião da importação a autoridade aduaneira toma conheci
mento das infor~aç~es ~eferentes ~ falta ocorrida.

As alternativas referentes ~ escolha da ocasião propícia
.para a constatação da falta não dependem dotiansportador, ,mas'
somente das condiç~es de trabálho da autoridade fis.cal.

Conforme det~rmina o art. 2S par~grafo ~nico do Decr~to-
lei nº 37/66, "a me'rcadoria ficar~' sujeita aos tributos vigoran-
tes na data em que a autoridade aduaneira apurar a falta ou dela
tiver conheci~ento".

Assim, no caso em julgamento, o fato gerador do tributo'
ocorreu no momento em que á autoridade aduaneira tomou conheci-'
mento das informaçoes referentes ~ falta, o que equivale a dizer,
por ocasião de efetivada a importação.

• Isto posto, dou provimen.to ao recurso."

Sala de Sess~e's, 19 de abril

~DA GAMA

Relator designado.
------
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Na solução do presente lit{gio, há de se ter em vista a regra
estabelecida no parágrafo único do artigo 23, do Decreto-lei nº
37/66, verbis:

"Parágrafo unico. No caso do parágrafo único do art.lº,
a mercadoria ficará sujeita aos tributos vigorantes na
data em que a autoridade aduaneira apurar a falta ou de
la tiver conhecimento."

Como se vê, dita disposição legal determina dois momentos dis
tintos como data de referência para fixação dos valores fiscais(~
xa de "dóllar" e aI {quotas "ad valorem"):

- o conhecimento de falta;
- o da sua apuração,

consistindo a primeira hipótese na entrega à repartição fiscal,por
qualquer uma das partes interessada (importador, transportador ou
entidade portuária) de expediente, ou coisa que o valha, que a co
loque a par da ocorrência, inclusive atrav~s da sistemática manda
da adotar pelo Ato Declaratório nº OBOO/125, de 06/06/75 da BêSRRC,

cujo voto,

desde que

•

la
no

,Região.
à'córdão

posta em prática e se trate de processo originário daq~e
Esse entendimento fora esposado pela maioria da Câmara
nº 24.398/79 (Recurso nº 93.302), assim ementado:
"Falta de mercadoria. Caso em que seu conhecimento pelo
órgão aduaneiro precedeu à conferência final de manife~
to. Na determinação do valor do Imposto de Importaçãode
vido(taxa de câmbio e aI {quotas) toma-se como referên-
cia o primeiro momento. Recurso provido por maioria",
a guisa de melhores esc areClmen os, a s

vo:
"Em vários outros recursos da natureza como a destes au

I tos, tem-se firmado o enterldimento de que o fisco deve,
cobrar os tributos determinados com base na taxa 00

--_._- ---

dollar e al{quotas atuais ao respectivo ato da confersn
cia do manifesto. E de not~~~se, contudo, que nesses r~
cursos,a apuraçao da falta se efetivou ao mesmo tempo
em que a mesma tornou-se conhecida, me~~arite a ativida
.de fiscal prevista no parágrafo lº do artigo 39, do De
creto-lei nº 37/66.
Esses momentos se distinguem neste processo porquanto
um antepõe-se ao outro numa defasagem que se estende por
mais de cinco meses. A Inspetoria foi notificada da fal



-.«a-l

-5-
Rec.93.425
Ac .24.428

SERViÇO PÚBLICO FEDERAL

o despacho a petição da importado
caracterizadora da hipótese segu~
falta - prevista na disposição s~
a fixação da data de referência em

deAmes

pra transcrita, para
questãó.
Inobstante o conhecimento da falta remontar ao

ta pela importadora, mediante requerimento de 23 de j~
neiro de 1978 (doc.fl.l), deferido no dia 30 seguinte,
através de cujo despacho, na conformidade do parágra-
fo único do artigo 23, do Decreto-lei nº 37/66,verbis:

Parágrafo único. No caso do parág~afo úni
co do art. lº, a mercadoria ficara sujei-
ta aos tributos vigorantes na data em que
a autoridade aduaneira apurar a falta OU
DELA TOMAR CONHECIMENTO (grifei),

se consubstanciou e se formalizou o conhecimento da
falta, para só após algum tempo se proceder à apuração,
pela conferência final do manifesto respectivo,o que
ocorreu em 19 de julho daquele ano, ato esse precedido
de notificação à transportadora para prestar esclareci
mentos.
Não resta dúvida que
ra define a situação
da - conh~cimento da

•

janeiro de 1978, a recorrente pediu a menos, porquanto,
como visto, solicitou fosse adotada a situação vigente
na data da notificação para prestar esclarecimentos.
Essa é mais uma razao, pois, para dar provimento ao
recurso".l1

• Observa-se, assim, qu~ a maioria da câmar~ se orientou no sen
tido de que fossem adotados os valores atuais a data do conhecimen
to da falta e nao os Vlgentês à

,
epoca d

Nestes autos, contudo, não consta, s.j.m., tenha a importado-
ra tomado as providências firmadas no mencionado Ato Declaratório

m de outra forma comunicado o fato à repartição, o que poderia ter
e_Lto,_na._o_portunI[jad-e,__a t ra nsp orta-ôora, e--OT-a-r-Bco-r-p-e-A.t-e,s-e-m-b.~

registros de descargas ;--Ar"aiia foi connecioa no curso.
/roteiro da conferência final de manlTeSto, qual! -o---,---en--a13,13

r - 'se a sua apuraçao. Confundem-se os dois momentos, ao contrario da
espécie examinada no recurso retro citado, em queo Fato, repito ,
fora levado. ao conhecimento da autoridade aduaneira, mediante exp~
diente próprio do importador e só algum tempo depois Formalizou-se
a apuração da falta, distinguindo-se, claramente, a ocorrência, em
ocasiões diversas, das duas circunstâncias aludidas na disposição
acima transcrita.
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-das razoes de decidir da autoridade recorrida

•

que, mesmo invocando o parágrafo único do art. 23, considerou que
"o fato gerador, aqui, verifica-se no momento em que, constituido
o crédito, é expedida a intimação (art.26 do Decreto nº 63.431/68),
que corresponde a um lançamento", e, em consequ~ncia, cobrou os
tributos conforme situação óigente da data da autuação. Do mesmo
modo disco~do, também, da pretensão da recorrente de pagar o imp~s
to conforme lançamento efetivado com base em taxa de dollar e alI
quota atuais ~ importação.

Permito-me apresentar como razao dessa minha discord~ncia o
voto proferido no acórdão nº 23.563 (recurso nº 90.516),cujos fun
damentos adoto e a seguir transcrevo:

• liA questão está em se considerar como ocorrido o fato
gerador, no caso de mercadoria alcançada pela disposi-
ção de parágrafo único do art. lº do supracitado dipl~
ma legal, conforme situação vigente na data da autua -
çao, que é a orientação trazida pela autoridade recor-
rida, ou da data da apuração da falta ou, ainda, ~ ép~
ca da importação ou da entrada do navio, como defendea
recorrente.
Como se v~, a confer~ncia final do manifesto e o lança
mento tributário respectivo referem-se a atos adminis-
trativos praticados em ocasiões diversas. Aquele em
21/06/74 e esse, isto é, a constituição do crédito, em
29/06/76 .
Viu-se, também, que a autoridade singular, com funda -

julgamento, o fato gerador (fls.19), porem o conside
ou ocorrido quando do lançamento ex-officio do crédi-
to exigido, de rujo ato, como aduz, foi notificada a au

da-;-d-e-cunfurrnt-dade-cmn-o a I L i go 2tr--L1e-B-e-cr~t-o i io
63.431768,-forma-peia- qual se configurou, exteiiorS:zõu~-- ---
s-e-rJ

É esse, portanto, o ponto de controvérsia que, nao so
neste como em outros processos da mesma espécie, ense-
jou recurso a esse Conselho. Estabelecer-se uma divisa
para a fixação da data dessa ocorr~ncia, tendo em vis-
ta as várias proposições apresentadas, inclusive com
assento no Ato Declaratório nº 0800/125/75, da SRRF 8ª
e Norma de Orientação CST nº 30/76, a fim de situá- la
no tempo, é que primeiramente deve ser decidido.
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Querem alguns, atendo-se estritamente aos termos dos ar
tigos 19 do C6digoTribut~rio Nacional (CTN) e lº do De
creto-lei nº 37/66, que o mesmo ocorre, pura e simples-
mente, com a entrada da mercadoria no Pais, entrada es
sa suscetivel de ser tomada como o primeiro ponto em
que a embarcaç~o toca em ~guas territoriais brasileiras,
ou o primei to porto de escala; outros entendem deva ser
tomada a data do desembaraço da mercadoria ou da impo -
ta~~oi ainda a da descarga da mercadoria ou a entrada do
navio .
Para todos esses pressupostos, todavia, carece de exati
d~o, por ocasionar incerteza no estabelecimento de uma
data certa. Assim, face ao cunho subjetivo que tem ca
racterizado a interpretaç~o da express~o "entrada no tl3r
rit6rio nacional", inserida nas disposições definidoras
do fato gerador do Imposto de Importaç~o, havemos de
buscar subsidio no artigo 116, item I, do mencionado c6
digo, verbis:

Art. 116 - Salvo disposiç~o de lei em con
tr~rio, considera-se ocorrido o fato geradõr
e existentes os seus efeitos:
I - tratando-se de situação de fato,desde o
momento que o se verifiquem aS circunstân -
cias materiais necess~rias a gue p~oduza os
efeitos que normalmente lhe sao proprios.
11.- .<l ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••

Deixa antever a norma, dada a clareza do texto, que a
proposiç~o inserta nos artigos 19 do CTN e lº do Decre-
to-lei nº 37/66, embora pressuponha uma situaç~o sufici
ente para a caracterizaç~o do fato gerador, admite sua
Ifixaç~o circunstancial, revelando, tamb~m, o cuidado do
legislador de estabelecer um momento para se considerar
ocorrido e existentes os seus efeitos, que consiste, sal

_v.o_m.e.lho.r_J-uizo,..JJ.o_m.o.m.eLl_tD-ªIIi--91Le__a fi s.ci.Ü_iza c;: ~o ap ura
-e essarios a sua concretiza ao.

Nesse sentido h~ o Parecer da Procuradoria da Fazenda
Nacional, no Rio de Janeiro, dado no processo nº .....
768/29.431/75 (D.O. 02/10/75) que, considerando os mo
mentos diferenciado~ para a ocorr~ncia do fato gerador
do Imposto de Importaç~o, tal como resumbra a dispo si-
ç~o supra transcrita, fez ver que:
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na regra g!!.
e qualquer'

a entrada da mercadoria no territ6rio nacional
e, especificamente, em cada parada do nav~o em
porto provido por repartiç~o aduaneira, tem re
levância para o fato gerador em causa,porém cõ
como termo inicial, por n~o servir de termo fI
nal, como momento de sua ocorrência, por lhe
faltar precis~o e por n~o dar ao Fisco uma da
ta previsa e certa. E mais: que a legislaç~o
cuidou de estabelecer várias situaç3es para que
nasça o momento da obrigaç~o tributária respec
tiva, levando-se em conta o regime fiscal e
que está sujeita a mercadoria. Por exemplo, de
uma declaraç~o de vontade do importador se se
tratar de despacho normal de mercadoria tribu-
tada, ou ainda da abertura da mala postal no
caso de mercadoria entrada no Pais por Iliapos
tal. Da mesma forma, n~o haverá fato gerador-'
enquanto a mercadoria estiver submetida a um
regime aduaneiro especial.

Para cada situaç~o dessas, buscamos subsidio
ral, mas havemos de interpretá-la, como toda
norma, dentro do contexto de que faz parte.
Assim requer os casos de faltas de mercadorias apuradas
em conferência final de manifesto, para cujo procedimen-
to deve-se ter em vista o disposto no artigo lQ e seu p~
rágrafo único, do Decreto-lei nQ 37/66, mas em inteira'
consonância com a orientaç~o traçada pelo parágrafo úni-
co do artigo 23, desse diploma legal, e o artigo 116,item
I, do CTN, observando o disposto no artigo 143, do mencio
nado C6digo. Segundo a inteligência desse elenco de dis-
posiç3es o fato gerador, no caso, deve-se alinhar na mes
ma regra atribui da aos outros regimes, isto é, terá lu
gar no instante em que o Fisco verificar as circunstân -
as te iaisnecessérias .~~onstitui ~o do crédito tri
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butário, ainda que esse n~o seja lançado nessa oportuni-
dade, como é a hip6tese destes autos.
Diante de todas essas consideraç3es, passando a decidir,
v.e.jD_q1l.e-.-D.e.s.tB_pI.O.G.e.s.s.D..,_a_élp.U.r..aç1iO-dos fatos e mais e
-lementos-em-funç'~o' .dos-qua is -é'''feito'o-lançament-o," nao

na ocasi~o em que se apuraram as fal tas e acréscimos medi-
ante a conferência final do manifesto, _efetuada em 21
de junho de~? ..~,~~~orme ~_.v~ .?a rel?r_e~:.n.taç~o de
fls. 2, devidamente protocolizada.
Consequentemente, nenhuma outra data deve prevale'cer s.9.
bre essa, nem para retroagir ~ época da importaç~o, con-
forme entendimento da parte, nem para se ajustar em P.9.
siç~o compativel com a do auto de infração, lavrado, co
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mo visto, ap6s ter decorrido 2 anos e 8 dia~ do proriedi-
mento inicial, a nao ser que se constatasse a existência
de um motivo especial capaz de assim se admitir.
Nenhuma circunst~ncia a~onta o processo que impedisse a
constituição do crédito ao tempo da apuração da falta.
À vista de todo o exposto, e considerando que, de acordo
com os artigos 143 do cmm e 23, parágrafo único, do Dee~
creto-lei nº 37/66, o transportador tem obrigação de pa-
gar o Imposto de I~portação conforme situação vigorante'
na data do fato gerador, e verificado que este fato, na'
hip6tese sob exame, se concretizou no momento da apura~'
ção da falta, não vejo como assumir os fundamentos da de
cisão nem aceitar as razoes de recurso •
À vista de todo o exposto, dou provimento, em parte, ao
recurso voluntário, para quesejám reformuladas as bases'
de cálculo do Imposto, levando-se em conta o dollar e a
aliquota tarifária vigentffi à epoca da apuração da falta,
isto é,da data dá representação de fls, 2."

Diga-se de passagem que esse voto fora,- por diversas vezes, -,-
confirmado pela extinta Inst~ncia Especial, ao prover recurso hie-
rárquico, citando-se entre outros, o pertinente ao ac6rdão nº
23.431 (Recurso nº 92.049).

À vista do exposto, e considerando que o caso destes autos se
enquadra na situação discorrida no aC~Daão retro transcrito (Ac. '
nº 23,563), uma vez que o conhecimento da falta ocorreu simultanea

tt mente com a sua apuração, voto por dar provimento ao recurso, em '
parte, a fi~ de que seja considerada como data de referência para'
o calcu o ribu o a da conferência final de manifesto (represe~
tação de fls. 2), deixando de conhecer a ar90ida imprevisibilidade
do evento, uma vez que, quanto a esaa parte do recurso, não foi I,
instaurado litigio.

Sala das 19 de abril
. ----

Reil!.ator.
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